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TRIBIJTAR10. ICMS. LFVANTAMF.:"iTO FISCAL, AliSF.:'óCIA f)F. f:1.F:1\IF.:'óTOS
COMP1WlJA1"ÓRIOS DA l:'\t'RA.Ç.-\O.1'olliLTA ['UNITIVA. Elmo NA IDENTlFlCAÇÁO
DO DISPOSITIVO LEGALAPLlCADO. AUTO DE I:'óFRAÇAo '.'IõSUllSISTENT£.
I. Em reg.m, compele ao Fi,co e,ladual comprovar a acusaçào ["cal medianle a "olaçào de
elcmcntos comprobatórios para lomar ,,;\lido (} larlçamelllo lribulor;o. A au,ência de lais ciem.n!o,
comprobatório, loma i",ub,i,l.me o auto de infraçJo.
Z. A multa punitiva dew ter indieação do eorrc1tl di<p<"itivo legal infringido ,;ob pcr!" de ,er
iledtima, nos termos do inciso IV do an. 19 do Decreto Estadual n° 462/87.
3. Recurso voluntário lrovido. D<.'Cisãonor maioria.

ACÓRDÃO

=)l£1Jj .
. 'lllu:a l"abillbrahlrn 'hmnchoulll

Conselheiro Relator

Vislos, rel"lados e diseulidos os presentes "ulos de recurso interposto por J B S S/A, ACORDA~l
0< membros do CO'tSet1lOde Contribuintes do Estado do Acre, por maioria de ,"Olm. em dar
pro"imenlo "" ",e""o vohml,,,io da rcfo,ida emp""", !"d" m" tem"" .lu ,'oI" .10 RehHor, que .;
p"ne integrante deste julgado. Divergente o Co~sdheiro losê Thom"z d. ,~Idlo ~elO.
Panieirarom do jt,lg~"'enlO os Conselheiros a seguir nominados: Isrod Monteiro de Sou~a
(!'""ideme), N"b;llbmhim Ch"mch"um (Rd"wr), João Tad." dc :>'1oma,Nicolas Aurelio Pimo
Barbo,"" Lirn". Luiz Antonio Ponles Silva e José Thomaz de Mello Neto. I'rescrrte o I'rocu",dor do
ESI~do Luis R~f~eI Marque< de Lim~. Sala de Sessões.,R;o Ilr~nco. e~rital do Est~do d" Acre. 15
de 'ulh,,2015,
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REF.I'ROCESSO AIlI\lIl'iISTRATIVO J'i": 201IlHl!29066
RECORRENTE: J B S S/A.
'\OVOG,o.1>0(5): FABIO AUGUSTO CHlLO,
RECORRII)O, ESTADO DO ACRE,
l'IWCllR,\OOR FISCAL: LUIS RAFAELMARQUES DE UMA.
RELATOR: NARII.IBRAHIM CIIAMCHOUM.

J B S SIA, J1"ssoajuridica d", Jireilo privado. com 8e<lena Rodovia llR 364, Km 10,

sin°, Ri\) Branco _ AC interpôs perante este órgão colegiado da rULCnda pública e~ladual,

REClJRSO VOLU1\'TÁRfO N" 2011181/29066, em face da IMPROCEDÊ!\CIA DOS PEDmOS,

confonn<: decisões de primeira instância.

Bnve Relato

02. O Processo 201l/81/29066 decorre da Ordem de Serviço (O.S) n" 02712008, qUI:

promoveu al,dilOria na empr<:sa J Il S SIA; (11 02)

o;. Os trabalhos de auditoria conduiram, ao !inal, pelo lançammto do ICMS ~ohre

alguma'i operações de venda para a Zona Fr,lIlea de Manaus (ZFM), acobertada~ pela,; Notas

Fiscais: 4273. 4277, 4319, 4415, 4424, 4425, 4426 e 5104;

04, O AINF 05.068, no valor de R$ 109.891,24 (IClvIS+ Ml.TTA) infomla que no "(...)
levantamento fiscal na cmpre~a 'iupmcilada, nO período de julho12007 a dezembro/2007 foi

constalado que o conlrihuinte deixou de comprovar alguns ingressus de mer<:adorias na 7.ona

Franca de Manaus (...) descumprindo requisitos para lins de gozo do beneficio previsto no

C(>nv~nioIC:>'lS65/88" (O. OI);

05. O A[\[F sustenta-se na Clausul" segunda do Convêniu lCMS 065/88. combinada

com as Clausulas [Irimeirll, Segunda, Terceira e Sexta do Convênio ICMS 23/08, abaixo

colacionadas:
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CI"u,ul~ l'ri",~i •.••. Ficam is~nlas do imposto as saíd" de produtos
industrializado, d. origcm nacional P"'" comerçiali7.açilo ou
ind\lstriali7.ação na Zona Franea de Manaus. de,de que o estabel~eimenlo
destinalário tenha domidl io no Municipio de Manau,_
~ 1° Excluem-se do di'po.to nesta clãu,ula o, '~guinles prodlllm: annas
~ mLlniçocs, p.'rfumes, fumo. behidas alcoólicas c aulomóveis de
pa"ag."m.
~ 2" Para cfeilo de fruição 0.10 bencfic;o previslo nesla c1áu,ula, o
estabel.cimenl0 remelente Mv~rá abi,ler do preço da mereau<Jria" valor
equivalenlc ao impo,to que .eria devido se n~" h"u.'e"e a isenção
indiçauo expressamenle na nma fiscaL

Con\'ênio 23108

Cla",,,I,, I,ri",eira A Superintendência da Zona Franca de Mana'" -
SUFRAMA e as Seerelarias de Estado da Fa7enda.l'inan~a,. Receita ou
Trihutação uus Estados do Acre, Amapã, Amazonas, Rora;ma e Rondôn;a
_ SEFA7 lli!'.!D,o\'erão a.ilo imogl)Jda de f"ealizaçâ.o e c"nlrol> da~
enlradaL.d" pflxluloS in~~~tfiJlizados de orige!1' nacÜ,mal, remetida< a
conlribuinle do imposlo locali7.ado na Zona Franca de ~tanaus, nO'S
Municipio, de Rio Prcto da Eva (A~I), Presidente Figuc;redo (AM) e nas
Áreas de Livre Comercio. com isenção do Impo,lO sobre Opernções
Relaliva,; ã C;rculação dc I>krçador;Js e sobre Prc'tações de Servi,os de
Tr.lllsporte Inleresladual e Inlennoniciplll e de Comunicação - ICMS.
prevista no, Conven;o, ICM 65188 , de 6 de dezembro de 1988, ICMS
52/92 , d~ 25 dc junho de 1992, ICMS 49194 , dc 30 de junho de 1994 e
lC~l S 37197 ,de 23 de maio de 1997.
~ 1° A açilo integrada pre\'i,ta ncsla c1àu,ula ~!!!J!Qr objelivo a
~ºmpruvaeàQ do ingresso de produt"s induslrialind", do origem
!!a.eionalms árca' inc!,.J1tivadas.
~ 2' Toda e".Irada prcvi'ia no e.a!!ul fica slljcila, lll!!!b\\m. ao co"lrole e
fiscali/a.;àQ da SUfRAMA. !lO âmbito de sua, atribuições logais, que
dosenvoh ..,,, açocs para fom,ali""r Q ingres,o na área incentivada
~ 3' Para o, efeilo. d.stc eonvenio, o destinalário deverá eSlar
regularmcntc i"ocrilO no Sislcn", de Cadastro da SUFRAMA e da
SEFAZ. (grifou-se)
Ch,u,uh, .~gunda. Sistema e1clronieo instituído pela SUFRAMA ",r"ira
para cotllrole e f"cal;l .••ção dn, opernçiie. prcv;,las nc,tc com'enio,
Parágrafo único. O Protocolo de Ingresso de :-tercadoria Nacional
Eletronico (l'JN...,), gerado no ,istema previslo no capul • é UOC\lrnento
ob';galório para c'ta, 0p"raçOc,.

Clau,ula tcr<:dn. A regularidade fiscal da, operaç1\e, de que lrala c,te
con>'cn;o será efelivada m~dianle a declaração de ingre"o.
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Chíu,ul~ .e~t~. A ",gul~ri.13de du u[>Crllç~ode inl:'"'''so, PUni fins do
!!:ozo do benefido p~j.lo no Con •.•'nio teM 65/88, por parte do
remetente, será compro.-ada polu D..:1aração de ln!!:",,,o, oblida DO

"i'l.m~ eletrônieu e disl'0nibiliZlldu ,)ela SUFRAMA ai>Ósa completa
fom," 1izaçilodo ingresso de que trata a cláusula quarta. (negrilou-.e)

Na R~~lamaçUo alega que:

[- PRELIMINARMENTE
I) da acU';açil.o c levantamento fiscal precários - argltmcnta que a acusação e
levantamento fiscal que originaram o AINF deixou de apurar circunstâncias es,cnciais
para suslentar o posicionamento, "sendo imprescindível que o Auditor (...) tivesse
buscado e~darecimentos de tais destinatários e dos transportadores das mercadorias"; (11.
16)
2) da ilcgitimidade da peticionaria - a Reclamante é pessoa ilegítima para figurar n<l
condição de sujeito passivo do contestado lançamento pois "se efetivamente as
mcreadoria~ vendidas para os destinatários situaU()s nas localidades incentivarl<ls não
ingressaram nos scus estabdeeimcntos, jamais a resp,)rl,;.abilidade peln imposto devido c
multa poderia ter sido impu\<lda a sua peSSO<l"(Il. 17)

li ~ NO \tERITO
[) do sistema ineficaz e inopemnte da SUFRAMA (impossibilidade da pelicíonana sofrer
sançilo por culpa exclusiva da SuperinlenrJ1'ncia) - "a SUFRAMA noluriamente,
conlIariando n comando legal que exige a alualíz~çi'io do ~islema inclusive para fins
fismis. é ineficõlZe inoperanle na simples missilo de atualizar o banco de dados por onde
a Receita colhe infonnaç3es", na oponunirlade dcstaea a Recorrente: "Demonstrando a
assel1iva com um exemplo prático que aqui trazemos (doe.02), onde a declaração de
ingresso foi emitida depois de decorridos cerca de 02 (dois) anos do ingresso das
llIeread(lriu.'" (11.21 l, juntando documentos comprobatórios do alegado;
2) da imp<l>sibilidade do fisco exigir o imposto pelo deseumprimenln rle obrigação
acessória _ "no presente caso verifica-se que as mercadorias tinham como destinação a
Área de Livre Comércio, pois foram \'endidas para estabcleciment(1S comerciais situarl(»
nessas areas administrada, pela SlJFItA1'.-1A, eonrnrme demonstram as notas fiscais
anexa," (11.22)
3) da viabilidade de outros meios de prova para comprovar o inlcrnanlento das
mercmlorias _ a C('mprovaçào do internamento na Zona Franca de Manaus pode
acontecer por outros meios nilo previslos na legislaçilo, tais como copias de
eonhecim~'ntos de transporte visados ou filígranados pela SlJFRJU.1A (...), toda a
queslil() esta em que o Regulamento exige que a comprovação da internaçilo se dê só pela
comunicação da SUFRAMA. órgão sahidanlente viciado, por isso deliberadamente
desorganizado e sob tndus os titulos inconfiávcl" (11.23)
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4) do pnnópio da verdade materia!- o julgador deve sempre buscar a verdade. ainda que.
para isso. lenha que se valer de oUlros elementos além daqueles trazid{1SaOSamos pelos
interessados; (11.24)
5) da dilig.:ncia - se entender que os documentos apresentados nau pernlitem o
cancelamento do AINF. requer a realização de diligência nos e~labelccimentos
de~tinat:irios das mercadorias objeto das operações~ (fi, 25)

07. Finalira a Reclamaçãu pedindo que sejam aeolltidas as pre1iminarcs~ se restarem

superadas pede: I) seja julgado improeedeme o presente A1!\F; 2) seja realizada dilig.:ncia fiscal

para levantamento das efetiva~ entregas das mercadorias: 3) seja reduzida a multa; 4) protesta pela

juntada de novos documentos; (l1s. 26)

08. Na' ~ontra-ralões aduz que:

a) o supraeilado AINF foi lavrado em dedal'or do eonlrihuime. quando em levantamento fiscal.

ficou constatado que deixou de comprovar alguns ingressos de mercadorias na Zona Franca de

Manalls, referente ao pcriodo de julho/2007 a daembro/2007; (ll. 63)

b) a atividade fiscal e vinculada à Lei, e o lançamento é alO vinculado, não cstando eivado de vicios

o All\F: (11,64)
c) quanto a multa punitiva. \'sta de acordo com a legalmente prevista para a espécic; (11.65)

1.1)é obri~ação exclusiva do contribllintc comprovar suas oper"ç(ies de internamento: (fi. 65)

c) a alegação de que o sistema da SUFRAMA é inefic<v., supondo que o sistema não e confiável,
não deve pn'"pl'mr, tendo em vista q\le os ato.~ administrativos têm a presunção da veracidade c

!egilimiJaJc: (11 66)

09. Ao final maniresta-,c pela manulenção do Auto JI' Infração e Notificação Fiscal

05.068 lavrado em desfavor do contribllinte - J B S S/A no valor de R$ 54.945,62 de Imposto c R$

54.945,62 de Illlllm. resullando nllma alltlUlção lOtai de R$ 109.891,24: (11.71)

10. Foram juntadas nOVaSplanilhas (l1s. 73 a 79) que melhor csclarecem a allluação.

constando inclusive parle das notas exigidas nas planilhas (Notas: 4273, 4277, 4415, 4424. 4425.
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4426 e 5104), ficou faltando a Nota Fiscal 4319; (lh,4S à 5~ dos autos)

IL

12.

14.

Na Tréplica a empre,;a argumenta que:

a) discorda completamente do,; termos apresentados nas contra~razões, reiterando os
termos apresentados na Redamaç~o;
b) requcr a nulidade do AINF 05.068 face: a precariedade da acusaç~o e do levantamento,
e a ilegitimidade da empre~ para figurar m>pólo passivo, pois se existiu infração esta foi
cometida pelos transportadores;
c) seja julgado improcedente o All\f tendo em vista que o sistema SUFRAMA é ineficaz
e inoperanle (documentos comprobatórios em anexo);
d) sejam considerados os doeumcntos que comprovam o internamento emitido pela
Secretaria de Fazenda do Estado do Amazonas;
e) a multa n:io deve scr aplicada posto que não há comprovação da prática de Fraudc;
t) protesta pdajuntada <.Ienovos documentos no decorrer do presente processo; (fi. 83)

o Parecer 973/2012 da Asse,;soria Tributária aduz que:

a) a isenção que trata a Cláusula primeira do Convênio 65188 ê cundieionada e. quando
da reali7.'\ção do levanlamelllo fiscal, as operações destinadas a ALe não foram
devidamente comprovadas: (fi. 85)
b) os documenlOs apresentado,; pela Reclamante comprovando o internamento foranl
"m,;idemdos relo fisco;
c) os documentos que embasam o lançamento estão lodos anexos aOSautos; (fl. 85)
d) o ano 20 ~ 2" <.loDce. 462/87 e,;tabelece que as incorreções oU omissões contidas na
pt.'"Çafiscal não caracterizarão a sua nulidade; (!l. 85)
c) só nistem dois casos previstos no art. 11\5 do Dec. 462/87 qlle lornam o ATNF nulo: I)
os atos e IcmlOS pratica<.l,," por peSSlla incompcteme; 2) os despachos e d~'Cisõcs
proferida,; por aUloridillle incompetente nlI eom preterição do direito de defesa; (11.~6)

Ao flnl. opina pela improced~ncia dos pedidos e cobrança do ATNF 05.068 nos

me,mos lermos;

15. A Diretoria de Administração Tributária. concordando integralmente com o Parecer

97312012, (Decisão 75412012) decide pela IMPROCEnF.:"'CIA do pedido de caneclanlento do

A1NF;

16. No Recurso a empresa argumenta que:
5
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1-Prelimin:lnncntc
a) NI.dicbJc c da falta de fundamcJllaçâo da decisão profcrida - afronla aos prmclplOs

constitucionais do eontradilóT\u e ampla defesa:
A de<:lsão merece ser anulada posto que desprovida da fWldamentação neeessãria -
foram suscitados diversos aspeclOs relativos à lavralura do i\INF tais como:
precariedade da a<:usação e levantamento fiscal; ilegitimidade pa"iva da recorrente:
inoperãneia do sistema SUFRAMi\: impossibilidade de exigên<:ia de imposto por
descumprimento de obrigação acessória: possilli1idade de compwvação de
intemamcnto pur outros meios de prova; necessidade de realização de diligência -
Conludo, o jlllgador de primeira instância não enfrclllou todos os temas tra~idos pela
recorrente cm sua impuKnacão. não sabemlu qual o posicionamento do fisco s"bre
lais que,lões;

b) Da acusação e levantamento fiscal precários:
Alega-se não ter sido comprovada a entrada das mC[Çadorias nos estabelecimentos
situadns na ALC. Todavia, para tal alinnação scria imprescindível que o auditor
tivesse buscado eselarecimentos dos destinatârios e transport"dores das mercadurias;
(11.93)

c) Da ilegitimidade da recurrenle:
A re>ponsabilidade da Rccorrente termina no momento da entrega das mercud\,rias
aos transportadores, não pudcndo responder pela não cmrega na ALC, salvo se
dcmonstrado o NEXO DE CAUSALIDADE (que a empresa leria dado azo a não
entrega na ALe): (l1s. 94 e 95)

li - no mérito
a) O sistema inclieaz e inoperanle da SUFRAMA - este órgão, contrari1lI\do o comando legal

que exi~c a atualização d" sistcma, inclu>ive para fins fiscais, é ineficaz c inoperanle na
simplcs missão de alualizar o banco de dados por onde a Receita colhe informações; (11.96)

b) as mercadorias fowm vendidas par" emprcsas situadas na ZFM, e o mero descumprimcll10
de fonnalidades regolamentare> não podem transformar uma operação isenta em operação
lributada: (11.97)

c) sustenta a possibilidade de comprovação do internamemo da mercadoria na lFM por outros
mcios não previstos na legisbção (cópias de conhecimentos de tran>purte visado ou
liligranados pela SUFRA~IA, cópia de Registro de Entrada dos e>tabelecimentos
adquirentes da mercadoria, validaçà<.) das notas fiscais emitida pelo site da SEFAZiAM,
ele ...). a documenlação juntada ao pwccsso comprova de fnnna inequívoca o inb'fes>o da
mercadoria: (11.9~)

J) a busca ineessanle da verdade material pelo julgador; (11.n)
e) a diligência nus eSlabelecimentos como meio de çomprovar a efetiva entradu das

mercadorias na ZFM; (11.(9)

17. Finaliza a peça pedindo: 1) anulação da Decisão proferida: 2) mlu1açà" JoA1NF por
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ser precário l>lev,mtamelllO; 3) seja rcalúada diligência fi,cal para confirmar a efetiva entrega na

ZFM; 4) prolesla pela juntada de nl>VO~documenlos; (il. 100)

\8. A Procuradoria Fi~callkstaea que:

a) no que ,e refere ao cerceamento do princípio <.bampla defe,a:

i) "( ...) nada obstante a ,umanedade eom qlle foi lavrada a decisão recnrrida nào aponta.
pos si só, o cerceamenlo da dde,a do admini,tnl<.lo, tendo enfrenla<.lo e <.lcstramado
adcqua<.lamente a controvérsia posta nos aulos"; (fi. 115)
ii) a recorrente em sua defesa não comprovou o internamento das mereadorias junto a
Zona Franca de Manaus. desatemkndo o Conv. 65/88;
iii) a Decisão se fCl. pl"L'Ccdidado Parecer 97312012, adotando fundamentação mais
sintética: (n, 116)
iv) a Deà;ão resolveu a eonlroversia su.,eitada, consagrando a n.10 observância de
condição nece,sãria para o gOlo de isenção de ICMS, c a pertinência da sançào aplicada;
(n. 116)
v) toda impugnaçãu recorrida tem Te-exame pelo CONCEA. sendo esta mais uma ra7.ão a
conl'innar que não houve e não há nos aotos cerceamenlo de defesa; (fi. 117)

b) da ausência de levantamento llseal. Atendimenlo do principio da legalidade e da verdade

material. Dcsn<:<;~ssidadc d~ r~ali/.ação de novas diligências. Au,eneia de comprovação da

intemação da~ mercadorias juntu a SUFRAMA. Condição essencial que norteia o r~conhecimcnto

<.laisenção r~c1amada:

i) a fa7~nJa publica "não e~tá obrigada a inv<:stigar alem do ne<;c~sário e do previsto na
própria nmma tributaria para constatar a procedência c a n~cessidade de lançamento
tribotiirio" c assim "nilu nece,sira fonnar sua convicção com elementos de prova não
r<:quisitados ou dispensados pela própria ki"; (11.117)
ii) " "uto não está consubstanciado em prova ou lcvanlam~nto precário, pois se valeu do
quc disciplina os convênios ICMS, nã,) constatando a int<:maçilo das mercadorias na
ZFM, conforme disciplina o Conv. 65!R8 c 36197 alterado pelo Conv. 23108, e assim a
ausência do direilo ao gozo do benefkiu tributário; (fi. 118 <:119)
iii) o beneficio d~ve observar as regr,lS estabelecidas no convênio em observância ao art.
179 do CTN; (fi, 179)

c) ])csJdia do contribuinte. Auseneia dc pedido de vistoria técnica. Inobservância de condição

n~e~ssária ao gozo d~ is~nção do ICl\IS. Inl~rprClaçilo restrita. Art, III do CI'N. AI<:ndim~nIOde
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i) a is",n,ào d~ ICMS so\1re proolltos destinado8 a ALC e ZfM é do tipll condicionada.
depemkn<l" do cumprimento <I",requisitos específicos; (11.120)
ii) os pro~edimcntos para ~llmpnl\'açilo de ingresso das mercadorias. para u gozo da
is~nçlio de ICMS, envolvem tanto o remetente quanto o lransportador e o destinatário
das mercadorias; (11.125)
iii) "( ...) mostra-se ineficiente para afa,W o lançamento de ICMS a simples akgação de
inelici~ncia da autarquia responsável pela deelaração de inb'fl:S>Odas mercadorias nas
áreas incentivadas, (...) passado8 anos após a realil.açào dos fatos geradores tributados, a
recorrente não tomem nenhuma pf(lvidêneia para ",retivar seu direito ao benefício"
(11.125)
iv) a declaração expedida pela SUFRA/l.1A visa" atendimento de exig~neia essencial ao
reconhecimento do direito à desoneração tributária; (11. 126)
v) os docum~ntos acostados pela rccorrente não substituem a d~elaraçiío da SUFRAMA
de ingresso d~s mercadorias n~ ZFM; (11.126)

Ao final, 3 Procuradoria opina pelo nàu prol'im~nlo do Recurso Voluntário.

ratilicando os temlos da Deci,ào 74712012: (11.125)

20. É o relatório de CUj'l processo, nos termos do Art. 10, XI do Rcgim",nto inlemo do

Rio Branco (AC), 15 d", maio de 2015

CONCEA (D~e. 13.194/05), solicilO 3 incluslo em pauta para julgamento no Conselho de

Contribuintes do Estado do Acre.

-4iJI
Rábillbrah,m Chamchoum

Conselheiro Relator
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H.EF. I'ROCF:SSO ADl\Ill'ilSTRATI\'O 1\0; 2011/81/29066
RECORRE!'\TF:: J B S S/A.
AUVOGADO(S): FABIO AUGUSTO CHIl.o.
RECORRIDO: ESTADO DO ACRE.
l'IWCl'RAOOR FISCAL: LUIS RAFAEL MARQUES DE LIMA.
RELATOR NAR1L lBRAIIIi>f CHAMCHOt:M.

VOTO

01. ~o AINF 05.068 p~naliza-5c a falta de comprovação do intemamcllto de nolas

destinada, a Zona Franca de Manaus, ferindo o que estabelece o Convênio 65/88;

02. A anali,e das que,l"c.> suscitadas scní tratada na ordem apresentada na peça recursal,

c nesse scntidu, inicialmenle observa-se que a Decisão 75412012, aprc>cntada de forma resumida.

não resulta ctn cerceamento da dcfe~a da Recorreme, pois está apoiada no Parecer 973/2012, qlle

f~7 frente aS quesliks argüidas, a"umindo posiciunalllenlo fundamcllIado em lei - consta, inclusive,

na dceisão, que O parecer é parte integr~nte daqucle, sendo que são entregues aus interessados

eópi~s tanto da decisão qllalllo do parecer;

03. o lcvallt~mento fisc~1 r"ali>'Aldoconstatou o envio de m"rc~d"rias para ZFM sem que

se tcnlm pwmovido a devida comprovação do ingresso dus produtos. Assim, incorreu no

descumprimento d" que estabelece o convênio de isenção, resultando na perda do beneficio;

o próprio Convêniu 65/~~, em clá\lsula especifica, delcnnina a perda dos benéficos

nos casos d" desobediência, assim é de grande importância col~ciuná-Io, na integra, wrhis:

CI(IU"ula primcirll. ficam isentas du imposto às saidas de produtos indu,triali7Aldos de
origem nacional para comerciali7ação uu industriali7.a~ão na Zona franca de Manaus,
dcsde 9ue o estabelecimento deSlin~\ário tenha domicílio no Município de I\tana\ls.
~ 1" E."cluem-sc du disposto nesta cláusula os seguintes produtos: annas e mllllições,i
perfumes, fumo, bebidas alcoólicas e automóveis de passageiros.
~ 2" Pma efeito de fruição do benc!1cio previsto nesta cláusula. o "stabclcçimcnto
rCI11ctCI11Cdev"rá abater do preço da mercadoria Q valor equivalente ao imposto que seria

9
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devido se nii" houvesse a iscnl'ào indicado expressamente na nota fiscal.
CI:iusula sq~llndil.A isenção de que (rala a cláusula anterior fica condicionada ;l.
comprovação da entrada efdiva dos produtos no cslahdccirncnto destinatário.

Cláusula ICll'c;ra. Fica asscguraJo ;lO estabelecimento industrial que promover a saida
mencionada na cláusula primeira a manutenção dos créditos relativos às matcrias primas.
materiais SL'Ctllld:íriose materiais de embalagens utilizados na produ~ão dos bens objctu
daquela i""nçilo.
",mí::rafn unico. Excillcm.se do disposto ncsl" cláusula os produtos que atualmente
estei am sujeitos a estorno de credit,}s.

Cláusula quarta, Fi<;av Estado do Amazonas autorizad\) a conceder credi\(l presumido
nas ope[<lç\ks que se destinem à comercializo,,}o ou industrializaçilo na Zona Franca dc
~hnaus,

Cláusula quinta, As mewtUorias beneficiadas pela isençào prevista neste Convênio,
quando saírem do municípiv dt: Manaus e de outros em relaçào a\)S quais seja estendido o
ht>nc!kio. verdedn o direito àquela isencão, hip<itcsc cm que o imposto devido scra
cvhrado, com os açréscimos leuais çabívcis, pelo Estado dc origem, salvo se o produtu
tiver sido objcto de industriaJiza",'lo naquela ZOlW,

I'arágrllfo onico. O disposto nesta cláusula aplica-se tambem ;i(I crédito prcsumidu de
que trata a dáusula anterior, hipúlese em que o valor será pago ao Estado do Amazonas,

Cláusula sexta, Compete ao Estado do AmalOn"ls, em conjunto ou nao com outro
Estado. cxc,cer \1 e\1ll1rolcdas entradas dos produtos industrializ.ldos na Zona Fr:j,nca de
Manaus,
I'anígrllfo oni<:o. Para implcmcll1ar esta clausula. no prazo dI' 45 (quarenta c cinco) dias
sera celebrado protocolo entre o .Estado interessado,

Como se podc observar, os bcnd1cios concedi<.lns por melO do Conv"nio 65/~H.

atingem direlamcnte as empresas emitentes de pr<x1ul"" para ZFM, bem como as destinatária,

destas operações. como e possível eompruvar a partir da análise da ementa do mencionado

e,m\'~nio: "Iselltll ,lo leu as rem<'.B'a.• de prodll/os i",/o_"lrilllizudos de orig,'m ""d",,,,! pum

COIII<,rcializariio011illl/lIslrill/izar,io lia ZOlla Franca de ,Ual/aIlS, lias c",uliçues qlle especifica";

06 A isençJo do pagamento de lCI,IS atinge a empresa Eml!entc, que deve prom~cr a

devida çomprovação do ingresso na ZFM dos produtos, para uSlIliuir do beneficio:

10
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Além dis~, as Clausulas do cunvênio indicam a T~~ponsabi[jdadcda empresa

dcstinul"ria dos produtos. a qual tambem sera atingida se não comprova<lo o devido internamento;

08. Como se pode verificar. os de~taqucs apontados nu Convênio acima evidenciam que

a re.'ponsabilidadc é wlídária enlre as empresas vcnded"ras c adquirentes dos produtos, uma va

ambas são afctadus nos casos de inob,,,.,-vância da nOMa;

transportador, não merece prosperar uma vez que este tem, em

09. A argwncntaçào ,,k ilc'gitimidad<: da Recorreme, atribuindo a responsabilidade ao

vcrdade, relação de prestação de

serviços com a emitente, constituindo rdação entre pal1icularcs, regida por contmto particular, a

qual ~,tá adstrita ao f)íreito Civil-com apoio nosart's. 121 ã 123 do CTN, abaixo:

Art, 121. Sujeito passivo da obriga,ão principal e a pesooa obrigada ao
pagamento de tributo ou penalidade pc<:uniária.

Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal di,-_se'
I _ contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que
constitua o re'pectivo fato gerador;
li • re'pon,:hel, quando, sem revestir a eondi,ào de cot\tribu;nte, sua
obrigação decorra de di'posi,ão cxprc,>a de lei.

Ar!. 122. SLJj<:itopassivo da obrigação ace,o;ória li a pessoa obrigada às
prestações que constituam o seu objeto.

Art. 123, Salvo disposi.",," de lei em contrário, ~çonvençi)..,s
partic.Q\ares, rdati"as á r,,,wnsabiii,lacie pelo pal:-amento de tributos, nãg
podem ser oposta, á fazenda Pública~Ilam mooificar a dcfmição legal do
sujeito N"ivo das obri.£.acões tributárias CO'TI'.,pondente'. (grifou_se)

10 No que se refere as questões preliminares (?'<ulidadc e da falta de fundamentação da

decisão proferida. Afroma aos principios constitucionais do contraditório c da ampla defesa.
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No mérito, a cticiicia do sistema da SUFRAlI.1A é qucstão técllica, quc ncsta anãli,;c

toma.sc irrdevamc uma vez que o Convênio 23/08 dispile em sua ementa:

"Disp,x: sobre os p,.,..,edimenlos r.l:lli.-os 30 iOI:"'S'O de produtos
iodustrialimdos de origem nadonal na 7..ooaFrKoo" ,Ie Manaus, noS
Municípios de Rio Preto da [~a (Ai'tI), l'residente Fil:ucí •.••do (AM) e
nas Ã",as deu•.••Coméreio. com isençào do IC.\IS."

o convEnío acima estahdcce que:

Clausula primeira. A Superintendência da Zona Franca de Manaus -
SUFRAMA e as Secretarias de Estado da Fazenda, Finanças, Receita
ou Tribulação dos Eslados do Acre, Amapá, Amazonas, Roraima e
Rondônia _SEFAZ PlOmover3oação integrada de fiscalização e controle
das entradas de produtos industrializados de origem nacional, remetidos
a contribuinte do imposto localizado na Zona Franca de Manaus. nos
Municipios de Rio Preto da Eva (AM), Presidente Figueiredo (AM) e nas
Areas de Livre Comêrcio. com isençAo do Imposto sobre Operações
Relativas 11Circulação de Mercadorias e sobre PrestaçOes de SeNiços
de Transporte Interestadual e IntefJl1unicipale de Comunicação - ICMS,
previsla nOsConvênios ICM 65188, de 6 de dezembro de 1988,ICMS
52192,de 2.5 de junho de 1992, ICMS 49194, de 30 de junho de 1994
e ICMS 37197, de 23 de maio de 1997.

(.")
Cláosula segunda. Sistema elet,,)nico inslluldo pela SUFRAMA seNiril
para controle e fiscalizac~o da$ operaci'le$ previstas neste convênio.

Assim. ainda que inopcranl~, a Recorrente deve promll~~r os atos de comprovação

do in[!Te,SOdos produtos na ZFM e, se o sistema gerido pela SUFRA!l-IA é inoperante, promover

medidas eabl~eis jlllllo àquele Órgão para garantir a proteção dos bendieios fiscais concedidOS;!

14 Adema's, os documenltls juntados a"S autos, provem"'nlcs da Se<.:rdana de Fazenda

do Estado do Amazonas, confirn,am o ingresso dos produtos em Manaus, mas não substituem a

compet"neia da SUVRAMA para emlssão dos documentos comprobatórios da internação dos

produtos. com isto afinna.se quc os documentos apresentados são hábeis pura comprovação do

ill1emamentl1jumo a SUFRAMA, que deve expedir o documento exigido pelo convênio;

12
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15. A declaração fom~~icla pela Scrretaria uo Eslau'l do Amazonas, sobre o ingresso dos

produtos na ZFM, não substitui aquda estabekcida no Convênio. não restando atendidos os

regr••mentos do convenio que estabelece os procedimentos aptos a comprovar o internamento das

mercadorias:

Nc'>.'<Cmomento, a questão que 11(' mérito traIa da ineficácia do sistema da

SUFRi\1\lA e da p<Jssibilidade de comprovação <lointernamento por outros meios está plenamente

esgotada e sUJ'I'rada. ficando evidenciado que, descumpridas a.s determinações do convênio Opt'TU-

se a p.;rda dos knd1cios de iSl'nção c a cobrança do lC/l.lS ~ devida;

17. o questionamento sobre a cobrança d" lCl\lS pelo simples descumprimenlO dc

obrig:aç~o acessória merece ser lnllaJo em separado, ainda que tenha sido em parte afetado pelo

subil~m anterior:

1H. Sem dúvida, deixar de promover a comprovaç~o do ingresso do, produtos na ZFM

Clm~lste em obrigaç~o acessória, passível de punição, Contudo. sua inobservância resulta em

punição previsla no próprio convênio 65/88. st'não vejamos o qu~ estabelece a c1àlL,;ulasquinta c"

parágrafo único, respectivamente:

Cláu,uia quinta_ As mereadoria~ beneficiadas pela isenção prevista neste Convênio.
quando saírem do município de Manaus Cde OlltroSem relação aos quais seja estendido o
benclkio, perderJo o direito ;lquda isenção. hipólese em que o imposto devido serâ
cobrado. (Om os acréscimos legai, cabíveis. pelo F.,lw.1ode origem, salvo se o produto
tiver ~ido objelO de industrialin,;ío naquela lOn"

Parágrafo úniclI. O disposto nesta cláusula aplica-se também ao c",dito presumidQ de
Rue irata a cláusula anterior, hipótcse em que o valor será pago ílQF.,tado do Amazonas~

19. Assim, o não internamento das mercadorias na ZFM de acordo com o que estabelee~

a legislação (convênio 23/08), resulta na perda do bcnelicio, e nesse passo é devida a cobrança do

ICMS da operaçilo;
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Também é ímle\'ido o uso do crédito no de,tino. ~endo ncccs,ário informar àquele

Fisco para que efetuc a glosa dos créditos das referidas operaç0es - Clausula quinta JX!ragrafoúnico

do Convênio 65/88:
Cláusula quinta. As mercadorias beneficiadas pela isenção prevista neste Convênio,
quando saírem d<.lmunicípio de ;.,.lanause de outros em relação aos q<.lai,seja estendido o
bendício, perderão o dircito àquela iscncilo, hipót.::sc .::m que o irnrosto devido ,era
cobr"do, eom os "cr6cimos legais cahíveis. pelo E,tado de origem, >;alvo se o produt\)
tiver sido ohjcto de industrialização naquela zona.
P~rá~rafo unien. O di,posto nest~ dáusulll "plic,,-se também ~o crédito presumido
de que lfata a cláusulll anterior, hipótese em que o \'aIOf será pago ao Est~du do
l\m~z"nas. (ncgritolHc)

21. Esg01adas as que~tões preliminares c de mérito, é importante observar quesito,

argüid"s c que não foram tratados como a penalidade de fraude aplicada, com fundamento no

art.6l, []] alínea 'a' item 1 da Lei Complementar 55/97, in \wbis:

Art.61 Aos infratores il5 disposiçôes de5ta Lei e das demais norma5 da
Legi51açaoTributária5erllo aplicadas a5 seguinle5 multas
(...)
111_de \00% (cem por cento) do valor do imposto'
a) pela omissao do pagamento do imposto devido'
1 _ decorrente da omiss<lo do registro de operaçôes ou prestaçOe5
tributadas pelo imposto em vinude de fraude fiscais e/ou contllbeis; e

o AINF não apresenta documentos que eomprovam a fraude, o que, nesta medida,

não se p<H.ksustentar a imputação 1.1"penalidade com rundamclllo nesse dí'pIlsitivo, uma VeToque o

contribuinte n~o pode eunlr"llOr as alegações de fraude scm a existência dc documentos

probatórios de tal conduta;

2J. i\ penalidade _ FRAUDE -, eXige a compoSIção dos aut"s com elementus que

permitam visualinr essa conduta, e nesse sentido impossível aplicação da penalidade capitulada no

AINF 05.068, devendu ser tutahnente suprimida sua impulaçõ'o:

24. Ademais, o AINF 05,068 traz outras inconsistências, vejamos:
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Oh__l: () método d~ cálculo planilha acima (cor verde): dcvc~s", considerar a redução lia base de

cálculo no valor da Nota fiscal d", modo que a alíquota aplicada na operação (12%) corrc5ponda a

carga tributária de 7%:

Obs2: Assim, o valor da NF sorre uma reduçào de 58,33%. de modo que aplicando-se a aHquot3 de

12% sobre o valor da NF reduzido a carga tributária corrcsponde a 7%.

25. Como se pode observar !laS planilhas juntada-, ao processo, não e possive1 obter c(,m

2~.

mesmos sào saná~eis ou lllsana>elS;

16

precisão a base de cá1clllo milizada, b<emcomo a aliqu\11a aplicada, ine,islindo explicação sobre o

método de cálculo aplicado para chegar-se ao valor de R$ 54,945,62 de Imposto c RS 54.945,62 de

multa;

26. A nota !iscal 4319 não foi junmda ao processo, não sendo possivd confirmar a

operaçà" e asscgurar.se da ausência de regularl comprovação de inlernamento na ZFM;

27. Pode-se conduir que os erros na capilulaçào da penalidade aplicada (n.'lo há

comprovação da fraude) e na qU3l1lificaçào do valor devido de ICMS (ausência da NF 4319), bem

como as (lmissõcs das planilhas (Base de Cálculo incorreta, ausência de infommção da aliquota

aplicada. ob,curidade no cálculo), sem olvidar da jUntada de planilha que não guarda qualqller

re1a,ào com a exaçào (folha 05 d", al110s)- que consiste em "Planilha para apuração de ICI>lS

sohre "perações interestaduais da empresa J B S" -, tod", esses falos re,ultaram na confecção do

AlNF 05,06S com erros, tiS quais requerem análise mais delalhada no sentido <JeYerifiear se os

~
Aqui se adola enlendimento análogo ao deslaeado por Fabio Soares de Mdo1, em seu

trahalho sobre ProcesSll AJministrativo Tributário, wrbi.,';

l o regular inlem,menlo é ob,erv,do a partir d. ill1erprel.çilo,i,tem.Ii". do, ,ubilen, de li a 22 de"" >'010, e n."e
>eltlido.entende.,e a irregularid.de na comproyaçJ" d. inlemaçJo do, produtos na ZFM implica na perna da i,en.~" do
ICMS e n~ .eu e~n;eqOenterec~lhimen!o,
'~lE1.0. Fábio Soares de. Pnoe"".o Adm;ni'tr.lh.o Triho'.rio: Prjn~lpios, Vidn, < H.ito, Jorldieo" S~o Paul",
Edil"'. Dialélica,20 12,p.12~
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o Auto de Infraçao poderll contemplar (i) um ato administrativo de
lançamento, quando dele conste exigência tributMia, hipótese
denominada por lançamentode oficio: e (ii) outro ato administrativo
por Intermédio do qual a Admlnlstraç:lo Publica aplica sanção em
virtude de infringência a determinado comando normativO. (glifou-se)
Assim, reiteramos nosso entendimento de que a AdminislraÇaO Pública,
por meio de um mesmo documento (no caso, o Auto de Infraçao), possa
promover tanto o ato de lançamento quanto o alO de aplicaçao da
penalidade, no mesmo suporte documental.

o lançamento de oficio requer elemenlo5 imprescindlveis 11conrLguraçao
da obrigação tributária, sem os quais o mesmo nao tera condiçôes de
prosperar, estando fadado a Suenulidade.

No mesmo trabalho, MeIo apud Buta1lo assevera que:

'0 auto de infraçao deve estribar.se em dados. documentos e provas
aptos a permitir ao contribuinte (> pleno acesso ao contraditOlio e, com
ele, ao devido processo legal. (p.127)

o Dec, 462/87. que traia do processo adminislrativo tributãrio no Estado do Acre, nO

Capitulo IX, dispõe sobre as Nulidades. e ri') art. 185 deslaca, ",",his:

Art, 185 - sao nulos:
1_os atos e termos lavrados por pessoas incompetentes; e,
11_ os despachos e decisOes proferidas por autoridade incompetente ou
com preteriçao do direito de defesa
~ 1.' _ A nulidade de qualquer ato s6 prejudica os posteriores que dele
dependem ou sejam consequências,
~ 2' _ Na declaraçao de nUlidade, a autoridade enunciará os atos
alcançados e determinara as prov>dências ao prosseguimento ou
solução do processo,

31.

3l1Ulaçiío:

Ademais no art. 186, da mesma legislação, são tratados uS erros passivel~ de

Art. 186 _ As irregularidades. incorreçi)es e omissões diferentes das
enumeradas no artigo anterior, nao importarao em nulidade e serao
sanadas quando resultarem em prejuizo para o sujeito passivo. salvo se
este lhe tenha dado causa ou quando nao influirem na sOluçãodo litlglo.

32. A questào requer atençào, .endo da eompe\ência deste órgão de julgamento. eonfonne

disciplina (1 art. 1117do De~. 4621117:
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Art, 187 • A nulidade será declarada pela autoridade competente
para praticar o ato ou Julgar a sua legitimIdade [grifou-se)

JJ. Ademais, us dispositivos do Regulamento acIma mencionado não suprem

plenamente li questão. o que nos remete a anúlisc do tipo de erro comdido. e sua subsistência;

34. Em rel:lçãu ao erro comelido, o esludo revela que há diversos entendimentosJ;

J Em>de di,eilo e em>& f,10 _ po"ib;lidade de alteroçãu do Ian,amenh'.
A nomenclatura l,adiei",,.1 não" adequada, pois o dito "erro de di",iIO" nlo 0, n. ",.lid"d., em>,O Gue '" (em em
alguns casoo é GLlCalgumos normas ddxam m"rgem para m.i, de uma interprel.,lu rlI:i.Oá,el.c ••ea de Jctermin.d.
m.lér;a_ (...) lenlNe proteger o principio d. "gumn,a jurldica (.,.) de forma. ga"mlir 4UCao mudan,a., nO<crilérios
j"rldims adotados relo ,\dminim.,~" Tribut:lri., no .,crcicio d. ali,id,de do lan,.menlo, só (erlo efeil", C~nuno.
,"nd" aplicáveis SUm""t. ao, ooso, futuros,
Assim, se a Admini,tra,lo Tributaria "inha aoe;tando cumo correta a ad",ão de delermin.da d."ifka,~o r'scal para
«"a mercadoria. nã" [>0<10po" ••iormenlC,com b",;e em "0'-0' <rilérios, aherar o entendimen'o de fomlOrelr"ali,-a
p,ra • r.,is!o de lançam,nt'" já efelu.d",.
Re~i"r,-'" por oportun". que o ch.mod" "erro de f.l0" [>O<Ie- e de"e - indiscuti,elmente justiflcar " revi,.o dc
l.n,omenlo já ".li,,,d,,.
O "err" de f.to" se ••fere às eirou"'I';"ci •• objeli'a> que não del'cmicm de im"pma,ão normali,. para ,"a
"e,iflcoçlia, A"im, se 110",'eimpo"",;" de dez looeladas de trigo e o lançamenlOfoi fei'" eomO ,e hou' •••• m ,;d"
imp<Jnad" .1"'0"-' OilO10nel",I"-,,•• Ia oonflgurnd<>erro de fato (n.o" Iml" de modiflea<;~ode erilório juridioo, mas de
dildo obje(;'o manifc>tomente inoorreto), de f<,,-maque o lan,amenl" de>'e ser revi,I", e"m a ob,.rvánc;. d" pra.'"
doea<Jeneialpro,,;'to no arT,Indu ('TN, (
(Alenndrc. Ricardo, DireitoTribulario esquemalizado, s~o Paul,,: I\Mtodo, 200&,p_372 • 373)

Mooiflca,lo dos critério, juridieo. de l:rnçamento
O 'rT, 146 di'pik sobre a modifoca,lo inlrodu,id., de olleio ou em ••z.l.o de decis~o .dmini,lrallva judie;al, n'"
<fitério. jurídico, adol,do' pela autoridade .dmini,lraliva no exeroleiod" lança",ento ("')
A interpretaçlo de"e ortig" 0.1.0é f<'lei!.
[n' primeiro lugar. do,"-se "nolor Gue ek tlada tem que ,cr com a modir.e.\ão tiO e",do de f'lo apredado pela
alltoridade lanç"dora; o dispo,iliv" lnl.tade modifiea,ão de critérios jurldieo, adolados no I.nçam<nto_Se ho",'er fat""
no",,' _ uu melhor, ,i(u',II<o,ou aspcctos fili,,,, n;" conhecido' 1"" ""a,iã" do lonç.menl" " ,,(c pode "r ""isto."'"
"rm,,' do art. 149,
O pre<eito l.mbem não ouida de m"d"""a de lei (que PO'''' ler inov.do o tratam<nlOjurldico de certa ,i'"a,;" [!.tka).
Gue,ceTl.menle, vigoraria só para f",,,, geradores fulUro, (c"nsoanle. aliás, proclama o art. 144 do CTN). Ademaio. "O
falar em modifICaçãointrod",i<ia de ofido, o Código dei~a claro t"l.r-,e dc "lo da autorid.de .dmini,lralív-a. e noo de
.1t"'l'ã" in"oolll;da por !ei,
E,taria" preceito ouidlUld"de modilkaçõe, nos t"rit<'rio,de ,.Ior;,",.l.u jurldica do, fatos, ou na inlcrpreta,lo da lei'
Teria" Icgiolador,b.,t"ad" ,H' diotin,.l.ncn'", Crr" d. falOe .rr" de direilo, p,ocurado exrlioitar qlle O segund" (O"
c"nlr"';o do prin,.,ro) n~" .morizoria a ""i,ã" d. lançamenlo?
O que o t"l" legal de modo "rre"u proibe n<'loé a m<Ta",,'isão de I.nçamenl<>cum base .m no'o, oritéri", jurldicoo:
é a aplica,;" des",o no"o, erilérios. f,lOSgor4<Íure,""orridoo am., de ,ua inlto<!ução(que nlo ncrcs",,-iamc,lte terno
oidojá objelo de lan,amcnl"). Se, quanlo ao fal" l'-cradorde "nlem. a "ulorida<Jen.l.n[>0<10,hoje, .plicar novo <nlcri"
jarldico (diforente do que, no p.'sud", lenha .plicado em ,dação. outro, falOSgera<kJte.atin.mos "" me,mo ,ujoilo
pa"h'o), a 4ue,lãu nlo '" refero (ou não se resu",e) 11r"';,ão de !an,amenl" ("eIlto), mas abarca a o,,",""<Ou\'ãode
1.1nçamen[(l(no,o), É cl.ro q"". nào podendo o n",-o crilério "r aplicod" para lan,.memo no",o com base em falO
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gera"'" ocorrido ante, da introdu,lo do critério, eQm moio, nuil<, ",le lambem não poderá ""r aplicado para rever
l.n,om"010 velho. Todavia. Oque o preceito ",-,~uardar;a contra a mudança de crilO,;os não scriam ap<na, l.oçomen\os
ontoriorc,. mas fato, gerodorc, passado,_ (I'. 377 Cng)
Par<ee .,id.n!c que O dispo,il;"" procura tradu,;, ""nno d. proteção do ,ujeito passivo, Quem aplica critério jurídico
de I.nç.mentu é " auto,id.dc Uã que s. trato de .li,idade que é dda 1'';'.';'''), 1\ autori<.ladc, portanto, é qu~ e't.
imp<did. d. aplicar 00"0 critério om !ançamonl", relativos a futo. gerador.s já (l(;omd,,' ante, de sua inlm<!uçJ<>.
~e"a ordem de idéia" o pre<eito ,6 cu"- nos caso, em que o novo ~ritério jurIdico beodicia o Fisco, •• ,undo p,oibid",
"""a hipóte"" ,ua aplicaçli<>em rdaçlo ao pa"ad", A vcdaçli<>se reporta "a um 01«010 ,ujeitu p"",i\'o~ (e, p<>ftaIltO,a
cada ,ujeito I""ivo que e'tiver na mc,ma ,itua,lo), e atéO'-,e a fato, ~erado •• , ocorridos ante, da introduç"" do o"vo
cri!C,i", o que ,ignil;c" que toda, •..••obrigaçõe, trihutária, já nascidas ("''' face da oc<:>rTioeia<lo ,"u pressupost" de
fa"') ter~o de ,or I",,,ada, de acordo C(>lllo c,il<'rio jurldie" (mai, f,,'oravel) quc o Fisco j. ri,'er adotado em
lançamento anteriormente ".Ii, .•d", em relaçlo a cada .ujeito •••..•,ivo, o que implica reconhecer no preccilo um direito
,uhjcli,o invoc,,,d <o"tra o Fi"o pur quem, figurando como ,ujeito pa"i"" em certo lançament", efotuado de acordo
com dc!ennin"do critério juridioo, tem o direito de nilo •• r inovado c,se critério (em fu'uro, lan •• monto<), a nlo ser em
rei"çilo' f.tos gerador", ocorrido, .pó' a introdução do 00'0 crilerio. (p.379)
(Amaro, Luciano, Direi,,, tribu!>\rio bra,ileiro, 1g' «l, Silo Paul", 5ar.i",20 12).

CapÍlLllu4, Vlcios dn, Atu' Jurldico, Proce"uai,
4,1 Coosiderações ace"a da Teoria d•• Nulidade, no Direito Ci,il
O «Iudo do tema re!ali,o aos ,i<ios d", ato, juridio<>' prece""ai, (o""preeode, certamente, tarefa de extrema
dificuld,de, em rnr.ãDda falta de coo,"n,,, doutrio",io. pn.."<ariedaden"rmali" e rel.-"noia dc seus deoom:otc; efeilO'
juridiços
O Capilulo V, Titulo l. Li",o 111,d" Código Civil h,.,ileiro, op'",.do pela Lei n, )0.406, de lO de janeiro de 2002,
dedico'''. ",c1usi •.,men'~, à, questôe' rc1acionodos il in.alidade do "ogocio jur;dico.
ConfOmle a imillllado "Tcoria das Nulidade," do Direitu c;,a, consideram-se como at", jurldicos in,.lid<» aqueies
que, por conlerem ,'lei"" nJo produzem quaisquer <foi"", em razão do que a doutrina tradieiunal majoritária classilica"
o, comu ".to' nuios" ou com" "'10' .nuli",cis",
~1",ia Helen. Dinil ub""". que o nulid.de compreende. sançao imp",ta pelo norma jurldioa, que implica. pri-.çao
do, efeito' do no~ó<io praticado em ,irtude d. inob,e"ância ao que pre"re •.em os comandos norma,i"",. de fon11.
que o ordcoaO'ellto SOnlO"'" aJ",itiri ••. , •• guiot« espécie. de nulidade: ".h,oluta~ e "relativ.~.
Con,idera-se oulo a'" jurldico nas •• guin'~' hipótese,.' ,abe" (i) quando pralicado por pe""" absolutamente incapa .•;
(ii) quando seu ohjc'o for iO'po"ivd; (iii) qu,ndo" m"li,o fo, itioi'o; (iv) qlland" nao 'c ,...v~'tir de forma adequad.:
('l quand" °a,o jurldico toe ,in,ulado; ~ (vi) ,c"'pro que a lei "-'Sim o dotemli"a'-

4.2. Aplicaçao da Te..,,-iada. Nulidade, do UireilO Ci,il ao Direito Admio;,trati,'o
A in"alidaçao do ato admini,tra,i,u - e, por 'U" '"z, do, olOs prali<3do, no pr<><;c"o administr'l;'" tributario -
encontra .•• inlrin,ec.mento relacionado il p""ibilida<!e de aplicaçJo do Teor;a das Nulidades do Di"ito C;,i! ao
Di,ei'o públioo( ...).
Jo~ S'lOto Maior 1l0f~e'Spontua que o, "ici"s do lançomentu, em razilo da' con'eqllcneias juridic"" que o enfermam,
podem ser "n"lo'" "u "anulo'ei,", "b,el"lando quo 'o lançame"to nul". em conseqüência da gravidade do vicio
""I"-"<livo. é, pela doutrina, eventu.lmenk ~quip"rad" a um I",~.memo i,""i'olen'e'.
De"a form•. cO' '" !rOlando do. vicios dos atos a~mini'trali,'o" C<1"'"ialmentc o, ot", praticados no âmhilü d"
prece"o admini.""li,o nibu,ori" (federal. eSladual, di,tr;tal e municipal). pois compreendem ma,eria inerenle. Teoria
Geral do Direito, permitim".no, adolar como ju,i~icamente apropriada. dassificaçilo q"e ountemplo as 'cguinlC'
espécio>: ~alo, nulns" e "alo' aJlulâ,'ei,". (p, 107 alIO)

Ao lratar das espCeic' de vicio, do, at", a~minimoti\'o', dc'taca o preci,o en,inam.n,o de 11.". Ká,.o. no sentido de
que a -anulahilidade prO\'i'la pela o,dem j"rldioo pode ll"l'diferentes gr'o, ( __) a nulidade é apenas o grau mai, alto da
Jnulabilidade". (I'. 112)
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o entendimento ora <I",umido considera que o erro cometido não consiste em uro

objetivo. isto é erro de falo. que decorre de falha em elementos do Auto, que não implicam em

ofensa a nenhum principio;

No .mbilo roderal. o Decreto n, 70.235, de 6 de março d. 1972. que di,corre acerca das nulidade. por onde depreende-

se q""
i) considcram-se nul", (a) a, atos e termo, I•• ..ado. por P"''''' ;ncomp<teme: e (b) a, despacho, c dcd,~s prof<rido,
pü' auloridade inoompetentc ou com preterição do direito de defesa;
ii) • nulidade de qualquer ato ape"'" prejudica a, posteriores que dele dirclamente dependam ou ""jam con'e«Oenci.;
iii) na deeiara"ao de nulidade, a autoridade compelem. mencionará ,,; .los alcançado" determinando as provid.nci •..•
n«e,,;\ria> ao pro'''''guimento ou 11soluçlo do proce"o administrativo tribut;\rio;
iv) qu"nJo puder decidi, do m<rito a favor do ,ujeito pa"iyo" quem apw,dtaria" ded"fOçi!o de nlLlidade." ,oto,idadc
jolg.d"ra n!io a p..-ononçiani nem ,nand •• , 'epeti, o ato ou sup,ir-Ihe a faila:
v) a, irreglLla,idade" ino"rrcçcks e omi"ck, dile,""I" das referid"-, anwr;o,mellle n~o imr"rtarão em o\llid,de o ,ornO
sanadas qaaodo ,">uIi",crn em I""'jul7o pard o sujeito ['•."i V", •• ivo se •• le lhes hOll,er dado <ao", 00 qwndo nlo
innalr<m na solu<;i!odo litigio: e
vi) a nulid,dc se"~ de-<Iarada I""la aut",idade compelente r"'a praticar o .10 ou jolgar a ,u" legitimidade.

Na esfera eSlJdoal, a Lei o. 13.457. de IR de março de 200'l, quc dispõe ,obre o pr<xc"'" adminisualivo tribulit,io no
E'todo de s~o P.lul", nOSartigos !O , 15, «mlen'plo\l questõ •• atinenles à, nulidade,. n"s •• guinte, te,mos;
i) a nulid,de de qualquer ato someme r",judka os alo, po,ten"rc< que dele dependam di"'lamente;
ii) quando a I.i p,csere,er delerminada f",ma, sob pena de nulidade, a de<:relação dc,ta não podeni ,e, requcrid. 1""
qoc'" lhe dea cou'":
iii) as incorreçõ<. Ou o",issões do lIulo dc Infra,lo nlo .cam:tarão sua nulidade. quando nde <o'\5Iar"'" elemenl",
suficiente, pa,a 'c dele,minar com ""gurança a nmureza d. infra,ao e a pessoa do infral",;
iv) o' <;IT'"existemes no lIut" dc lofração pode,ao >C' c""igidos pelo aUluan!., com llI1~cnci. de ,eu ,urc,io, imcdi.to,
ou 1"" e,le, enquanto n~o .p,e,<nlOda defeso. cienlific.nd, •.• e o amuado e de"olvcnd<>-se-Ihe o prazo rara .p,"scnta,lo
d. dcfc'Saou pagamento d" debilo fi,c.] com o deseonl<>previsto em lei;
,) apresentado a defesa, as correçck, po"iv<i, someme poder~n >cr efCluad" pelo ó,gilo d< julga",emo ou por ,ua
delerminac;,lo~
vi) ",t.ndo" processo .dmini,t'"';vo tributario em f"-,,, de julgamemo. o, erro, d. I:.to e os de capitulação da infi-ação
ou d. l"""olidJde ,o,ilo c"rrigidos pelo Ór>:ãodc juigamemo. de oficio ()lJ cm razlo de defe •• ou ceou"", nlo sendo
c.oso de dec'etação dc nulidade:
vii) Gu.ndu do correção ,",uhar penalidade de valo, cquiv.lcnle oa l11eno, g""'o,"". ,erá rc"alvada ao imere,,,ad,,,
O'pn"".meme •• p"',ihilidadc de efeluar o pag.mcn[o do dóbito fi"al n" prazo de 30 (uinta) dia,. c"n,ados d.
inl;mação. com de'"OnIO igoal 00 que p<>dcria1<rusufmldo no decum> dn prazo previS10 poro a arre,cnl,ção da defesa;
,'iii). f<du.~o d" débito fiscal e,igido por mei" de Auto de Infração, efOllLa<Íaem decorrência de pro,'a produzido no>
'uto" não car""lerillt erro de fal,,;
i,) o "'gil,, de j~lg"memo mand",à 'upri, JS irregul>rid.dc' e,islemes no Aato de Infrac;i!ll, quando nlo puder efetuar a
com.oçil"dc oficio;
x) a, irregularidade, quo tivcrem cOLlS,doprejuilO à dof«a, devidomente idonlifit,do e justificado, ,6 ""arrol","" •
nulidode dos ,[o, qac nã" ruderem ser suprido. ou ,etifi,ado,;
xi) soneadas as irregulMidades pela autond.dc c"mpeleme e lendo h.vid" prejolZ<l il defesa, será devnlvid" ao autuado
o P"70 de 30 di" para pag.ll11enlOdt, d"h;l<} listai com o descontn p,evi"" à época d. iavrarura do /lu'o do ]nfraçilo ()lJ

para 'r,c •• nl.\~" da defe ••. relali"amcntc a,,, itens retificado,: e
xii) a de"i,ã" d. qualquer in<<.incia adminislraliva que contive, CrrO de falO ,eri I"'"i"el de ,elil;c.'ião. de,'endo o
p",cc"" .dmini'trativo t,;hutáriu ,cr suhmelido a al""'ciaçil" d" respectivo órgilo de julgorn.nl"_ I
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36. VisWltizam-se, no Al1\F 05.068, falhas que impedem a cobrall~a do valor principal

(Valor do Imposto), uma vez que os elementos forrnudnrc, do quantum (planilhas, notas fiscais,

,,1;'1u01a, melodo de cálculo. eIL.) silo insuficientes para chegar-se ao valor indicado. o qwl1 é mo

aumínislmtivo di,tinto da penalidade aplicada:

37. A penalidade. com fundamento em FRAUDE, que não reSIOU demonstrada, conduz a

impossibilidade de sua aplicação, que é outro ato administrativo, tamhém afetado pda nulidade;

38. o momento é oportuno para mencionar o posicilmarnClI!Ode ~..ldo'. ao tratar, no scu

trabulh\l, no subitem 5.2.1. '",!xi.ffêllcia d" 111':0:0entre " rl!1ato da i/lfruçiio. os dispo,l'ilil'Os

iI!fril1gidos e (ll,:apilll!açào da mro/la, "ejam().~:

A legislaçao de regência do processo administrallvo tributário (federal,
estadual e municipal) estabelece requisitos inerentes ao Auto de
Infração, dentre os quais enconlram--se: (i) a descriç,ao do fato
caracterizador da infraç,aoe das circunstancias em que ocorreu; (ii) a
indicaçao e.pressa da disposjção normativa infringida; e (iii) a indicaç,ao
do dispositivo normativo relalivo à penalidade cablvel (p, 136)
"A descriçfio do falo relativo à situaçao infracional Imputada,
acompanhada da menç,ao precisa do dIspositivo normativo infringido,
objetiva demonstrar os elementos e as circunslancias da obrigaçao
tributária que não teriam sido observadas pelo contribuinte" (p.137)
.". a indicaçfio do dispositillOnormativo relatIVOá penalidade cablvel tem
por finalidade demonslrar o enquadramento da situaç,aofático-jurldica ao
dispositivo infracional especifico e legalmente previsto, pela
circunstáncia de que o lançamento de oficio apresenta como
pressuposto a prática de um ilkito de natureza tributaria, em razao do
descumprimento de delerm,nado dever jurldico, cominando a aplica~o
da sançfio respectiva." (p_137)

39. De oulra banda, os do~umentos probatórios acostados aos autos, suficientes para

exigência da exação. devem fundarnemar a lavratura de nOvo Af1\'F pelo setor comJl<'l"nte, paru

exigência do tribulo e da pena devida, nos tennos do art. 173 capul e incisos do CTN;

• MELO, Fãbiu Soares de, Proc."o Admini,tra,i." Tribulãrio: Principio., Vicios t Hcito. Juridico._ São Paulo:
Edito,a Dial<!!ica,20 12. p.l36 a 137.
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Assim. em relação ao ATNF 05,0('11, com fundamento nos dispositivos legais c da

doutrina citada. ante a, 1,Ilhas visualizadas no processo. \'oto "cio Pnl\';mentu d" Recurso,

considerando tulalmcntc insuhsistente o AI~f 05.068 em face dos erros insaná\ci, que"

tornam nulo. replicando as peças sulkienles para a feitura de nova exação nO valor devido. se

possível nos lermos do ano 173. " do CTN;

E como voto em rela,fio ao processo 2011;81/29066.

Rio Branco (AC). Z2 de maio de 2015.

Nabillbrahim Chamcl",um
Conselheiro Relator
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